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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  CUMPRIMENTO  DE
TESTAMENTO PÚBLICO. PROCEDIMENTO DE JURIS-
DIÇÃO  VOLUNTÁRIA.  REQUISITOS  ESSENCIAIS
PREENCHIDOS.  COGNIÇÃO  LIMITADA  À  OBSER-
VÂNCIA DE REQUISITOS EXTRÍNSECOS DE VALIDA-
DE DO INSTRUMENTO. DESCABIMENTO DA APRECI-
AÇÃO DE VÍCIOS RELACIONADOS AO CONTEÚDO.
QUESTÃO  A SER  ANALISADA EM  AÇÃO  PRÓPRIA.
INADMISSIBILIDADE DO PLEITO. EXEGESE DO AR-
TIGO 932, INCISO III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CI-
VIL DE 2015. DESPROVIMENTO MONOCRÁTICO DO
RECURSO.

- Em se tratando de procedimento de jurisdição voluntária, ine-
xiste lide, de modo que a cognição limita-se à observância dos
requisitos extrínsecos/formais de validade do testamento, sendo
inadmissível o exame de eventuais vícios quanto ao conteúdo do
ato, que deve ser questionado em ação própria.

- Preenchidos os requisitos constantes do artigo 1.864 do Código
Civil, deve ser aprovado o testamento público.

- “Art. 932. Incumbe ao relator:
I - (...)
II - (…)
III  -  não conhecer  de  recurso inadmissível,  prejudicado ou
que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da
decisão recorrida” (Art. 932, III, NCPC) Destaquei!



V I S T O S.

Trata-se de apelação interposta por Luciana Calheiros Victor e Natália Calhei-
ros Victor, desafiando sentença proferida pelo Juízo de Direito da 3ª Vara de Família e Sucessões
da Comarca de Patos, lançada nos autos da “Ação de Cumprimento de Testamento Público” pro-
posta por Hiene Solange Batista Bezerra Victor.

O magistrado de base, às fls. 88/90, decidiu a lide posta em juízo sob os seguintes
termos:

“(…) DIANTE DO EXPOSTO, e em consonância com o parecer do
Ministério Público e por não haver encontrado nenhum vício extrín-
seco no Testamento, JULGO EXTINTO O PROCESSO COM RE-
SOLUÇÃO DE MÉRITO,  nos moldes do (CPC, art.  487, inciso I)
para:
1.  MANDAR que se cumpra o testamento deixado por  ATALIBAL
VICTOR FILHO, constante nos autos às fls. 05/05v (CPC, art. 735,
§2º).
2. INTIME-SE o testamenteiro para que assinem, no prazo de cinco
dias, o termo de testamentária (CPC, art. 735, §3º).
3. INDEFIRO o pedido de nulidade de testamento feito pelos herdei-
ros (filhos) do de cujus.
4. Custas recolhidas. Sem honorários.”

Apelação Cível manejada pelas recorrentes às fls. 143/156, pugnando, em síntese,
pela nulidade da decisão. Alegam que, com o falecimento do seu genitor, a autora/viúva se afas-
tou daquelas, não lhes dando mais notícias, restando evidenciada a intenção de ocultação. Adu-
zem que não se mostra cabível o envolvimento de pessoas com vínculo de parentesco como tes-
temunhas, tal como ocorreu no caso concreto. 

Ato contínuo, asseveram que o Juízo a quo não prestou observância ao preenchi-
mento dos requisitos essenciais para validade do testamento público, quais sejam, a unidade do
ato e as testemunhas permitidas em lei. Sustenta, ainda, a ocorrência de vício de validade testa-
mentária em virtude de, supostamente, o instrumento não ter obedecido à forma prescrita ou não
defesa em lei. 

Contrarrazões apresentadas e encartadas às fls. 228/231.

A Procuradoria de Justiça emitiu parecer às 241/242, opinando pelo prossegui-
mento do feito ante a ausência de interesse público no caso concreto.

É o relatório.

DECIDO.

Hiene Solange Batista Bezerra Victor ingressou com Ação de Cumprimento de
Testamento Público, com o escopo de obter autorização judicial para abertura do mencionado
instrumento firmado perante o 2º Ofício de Notas de Patos pelo de cujus, Sr. Atalibal Victor Fi-



lho, esposo daquela, a qual figura como herdeira testamentária. 

O magistrado de base extinguiu o processo com resolução do mérito, com fulcro
no art. 487, inciso I, do CPC/2015, determinando o cumprimento do testamento deixado pelo fa-
lecido e, a um só tempo, indeferiu o pleito de nulidade formulado pelos filhos daquele.

Conforme visto no relatório, as apelantes alegam que, com o falecimento do seu
genitor, a autora/viúva se afastou daquelas, não lhes dando mais notícias, restando evidenciada a
intenção de ocultação. Aduzem que não se mostra cabível o envolvimento de pessoas com víncu-
lo de parentesco como testemunhas. Apontam, ainda, a ocorrência de vício hábil a refutar a vali-
dade da declaração de última vontade.

Pois bem. O cumprimento de testamento público é procedimento de jurisdição vo-
luntária disciplinado pelo disposto no art. 1.128 do CPC/1973, vigente à época dos fatos. Para
tanto, o magistrado deveria obedecer ao trâmite previsto nos arts. 1.125 e 1.126 do mencionado
Código, que verberavam: 

Art. 1.125. Ao receber testamento cerrado, o juiz, após verificar se
está intacto, o abrirá e mandará que o escrivão o leia em presença de
quem o entregou. 
Parágrafo único. Lavrar-se-á em seguida o ato de abertura que, ru-
bricado pelo juiz e assinado pelo apresentante, mencionará: 
I - a data e o lugar em que o testamento foi aberto; 
II - o nome do apresentante e como houve ele o testamento; 
III - a data e o lugar do falecimento do testador; 
IV – qualquer circunstância digna de nota, encontrada no invólucro
ou no interior do testamento.
 
Art. 1.126. Conclusos os autos, o juiz, ouvido o órgão do Ministério
Público, mandará registrar, arquivar e cumprir o testamento, se Ihe
não achar vício externo, que o torne suspeito de nulidade ou falsida-
de. 
Parágrafo único. O testamento será registrado e arquivado no cartó-
rio a que tocar, dele remetendo o escrivão uma cópia, no prazo de 8
(oito) dias, à repartição fiscal. 

A leitura dos dispositivos revela que o cumprimento de testamento está restrito
apenas ao exame dos requisitos formais dos documentos apresentados em juízo, na forma do art.
1.864 do Código Civil:

Art. 1.864. São requisitos essenciais do testamento público:
I - ser escrito por tabelião ou por seu substituto legal em seu livro de
notas, de acordo com as declarações do testador, podendo este servir-
se de minuta, notas ou apontamentos;
II - lavrado o instrumento, ser lido em voz alta pelo tabelião ao testa-
dor e a duas testemunhas, a um só tempo; ou pelo testador, se o qui-
ser, na presença destas e do oficial;
III - ser o instrumento, em seguida à leitura, assinado pelo testador,
pelas testemunhas e pelo tabelião.



Parágrafo único. O testamento público pode ser escrito manualmente
ou mecanicamente, bem como ser feito pela inserção da declaração
de vontade em partes impressas de livro de notas, desde que rubrica-
das todas as páginas pelo testador, se mais de uma.

Nesse contexto, examinadas as questões extrínsecas da Disposição de Última Von-
tade, o Juízo de origem homologou o dispositivo. Cumpre ressaltar que não se verificou qualquer
vício de forma no caso concreto, impondo-se, portanto, mandar registrar, arquivar e cumprir o
testamento, tendo o magistrado de primeira instância agido com acerto ao frisar que eventual im-
pugnação a respeito de vícios intrínsecos ao testamento, deverá observar rito processual próprio,
não sendo cabível a discussão de sua nulidade na presente demanda. 

A jurisprudência pátria, em recentíssimos julgados, já se pronunciou a respeito da
matéria em pauta:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DECLARAÇÃO DE NULIDADE
DE TESTAMENTO PÚBLICO E DA SENTENÇA QUE AUTORI-
ZOU A RESPECTIVA ABERTURA. IMPOSSIBILIDADE JURÍDI-
CA DO PEDIDO.  Falta de interesse processual. Ação ajuizada por
quem se diz terceiro interessado a buscar a declaração de nulidade de
testamento público e da sentença que autorizou sua abertura. Senten-
ça de improcedência. Apelação. 1.não é juridicamente possível pedido
de anulação de sentença deduzido por meio de ação ordinária ao
mesmoórgão julgador que a prolatou. 2.não tem interesse processual
em pleitear a declaração de nulidade de testamento público terceiro
que busca declaração de prescrição aquisitiva com relação a um dos
imóveis dele constante porque a sucessão não impede o reconheci-
mento da posse ad usucapionen. 3.recurso ao qual se nega provimen-
to. Sentença a cujo dispositivo se imprime reparo de ofício. (TJRJ;
APL 0421496-27.2014.8.19.0001; Rio de Janeiro; Terceira Câmara
Cível;  Rel.  Des.  Fernando Foch de Lemos Arigony da Silva; Julg.
20/09/2017; DORJ 20/10/2017; Pág. 291) 

APELAÇÃO. SUCESSÕES. PROCEDIMENTO DE JURISDIÇÃO
VOLUNTÁRIA.  ABERTURA  E  CUMPRIMENTO  DE  TESTA-
MENTO  PÚBLICO.  REQUISITOS  ESSENCIAIS  PREENCHI-
DOS. COGNIÇÃO LIMITADA À OBSERVÂNCIA DE REQUISI-
TOS EXTRÍNSECOS DE VALIDADE DO TESTAMENTO. DES-
CABIMENTO DA APRECIAÇÃO DE VÍCIOS RELACIONADOS
AO  CONTEÚDO.  QUESTÃO  A SER  ANALISADA EM  AÇÃO
PRÓPRIA. Em se tratando de procedimento de jurisdição voluntária,
inexiste lide, de modo que a cognição limita-se à observância dos re-
quisitos extrínsecos/formais de validade do testamento, sendo desca-
bida a análise de eventuais vícios quanto ao conteúdo do ato, que
deve  ser  questionado  em  ação  própria.  Preenchidos  os  requisitos
constantes no  artigo 1.864 do Código Civil, deve ser aprovado o
testamento  público.  Recurso  desprovido.  (TJMG;  APCV
1.0718.08.002222-8/001; Rel. Des. Wander Paulo Marotta Moreira;
Julg. 16/03/2017; DJEMG 28/03/2017)

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CC,%20art.%201864&sid=240a44d3.c45cc60.0.0#JD_CCart1864


AGRAVO INTERNO.  DECISÃO MONOCRÁTICA.  TESTAMEN-
TO PÚBLICO. ABERTURA. PROCEDIMENTO DE JURISDIÇÃO
VOLUNTÁRIA. SUPOSTO INTERESSE DE HERDEIROS E ES-
PÓLIO.  INEXISTÊNCIA DE  POLO  PASSIVO.  AUSÊNCIA DE
INTERESSE DE AGIR/ADEQUAÇÃO. CPC, ART. 485, VI. DES-
PROVIMENTO  DO  RECURSO.  "[...]  Os  arts.  735  a  737  do
CPC/2015 disciplinam a abertura, o registro e o cumprimento de tes-
tamentos cerrados, públicos e particulares. Tal procedimento não tem
por finalidade resguardar os interesses de herdeiros e legatários, mas
de dar cumprimento à vontade manifestada em vida pelo de cujus
[...]". (Novo Código de Processo Civil Comentado [livro eletrônico]:
com remissões e notas comparativas ao CPC/1973. Medina, José Mi-
guel Garcia. 1 ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2015, p.
648). "O interesse jurídico-processual, uma das condições do exercí-
cio do direito de ação,  deflui  do binômio necessidade-utilidade da
prestação jurisdicional, sendo certo que: &#39;Encarta-se no aspecto
da utilidade a escolha correta do procedimento adequado à pretensão
deduzida [...]".1 Ausente o interesse de agir, impositiva a extinção do
processo sem resolução do mérito. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo Nº 00697277820148152001, 4ª Câmara Especializada Cí-
vel, Relator DES. JOÃO ALVES DA SILVA , j. em 18-07-2017) 

Da análise da escritura pública juntada aos autos, evidencio o preenchimento de
todos os requisitos essenciais acima delineados. Quanto ao parentesco das testemunhas, convém
esclarecer que, nos moldes do artigo 228, inciso V, do Código Civil, o impedimento é apenas até
o terceiro grau e, de acordo com as normas civilistas, o liame estabelecido entre primos é de
quarto grau, não havendo que se falar em vedação na legislação quanto a esse aspecto.

Reitero que, ausente vício externo, deverá o testamento público ser registrado e
arquivado no Cartório, embora os interessados possam,  via ação própria, de Inventário ou de
Anulação, questionar vícios a respeito da validade do documento, com ampla instrução e contra-
ditório. 

Não obstante, muito embora as recorrentes aleguem que, com o falecimento do
seu genitor, a autora/viúva se afastou daquelas, não lhes dando mais notícias, restando evidencia-
da a intenção de ocultação, olvidam que inexiste polo passivo no procedimento de cumprimento
de testamento público, sendo, inclusive, desnecessária a intimação do espólio do testador faleci-
do ou mesmo de seus herdeiros.

Sobre o tema, José Miguel Garcia Medina assevera que  “os arts. 735 a 737 do
CPC/2015 disciplinam a abertura, o registro e o cumprimento de testamentos cerrados, públicos
e particulares. Tal procedimento não tem por finalidade resguardar os interesses de herdeiros e
legatários, mas de dar cumprimento à vontade manifestada em vida pelo de cujus (a respeito,
cf., amplamente, o que escrevemos em Código Civil comentado cit., em coautoria com Fábio
Caldas de Araújo, comentário aos arts. 1.868 e ss. do CC/2002”. (Novo Código de Processo Ci-
vil Comentado [livro eletrônico]: com remissões e notas comparativas ao CPC/1973. Medina,
José Miguel Garcia. 1 ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2015, p. 648).

No mesmo sentido, não destoa a jurisprudência:



“Desnecessária a citação dos herdeiros para o reconhecimento e re-
gistro de testamento público, vez que o procedimento só serve para
examinar os requisitos extrínsecos ou formais. As demais questões le-
vantadas pelos herdeiros necessários serão resolvidas no bojo desses
processos, isso porque a aprovação e registro do Testamento, no pre-
sente momento processual, não tem o condão de evitar futura ou pos-
terior ação de nulidade ou invalidade. O testamento público não po-
derá ser declarado nulo quando os requisitos de forma foram obser-
vados e a vontade do testador preservada em sua totalidade. Não é
cabível discussão, em sede recursal, de questões não analisadas em
primeiro grau, sob pena de supressão de instância e violação ao prin-
cípio do devido processo legal”.  (TJMG - AI  10024122088214001
MG – Rel. Des. Belizário de Lacerda – 7ª C. Cível – j. 25/09/2016 –
DJE 29/09/2016)

“Sentença que acolhe o requerimento do herdeiro da testadora, bene-
ficiado pelas disposições de última vontade, e determina o registro,
arquivamento e cumprimento de testamento. Insurgência de herdeira
necessária, afirmando nulidade em razão da falta de citação dos her-
deiros legítimos. Providência que não se impõe no caso de testamento
público. Procedimento de jurisdição voluntária, em que se verifica o
atendimento aos requisitos formais, mas não ao conteúdo, cuja im-
pugnação pode ser formulada pela via adequada. Recurso a que se
nega seguimento, com fulcro no artigo 557, caput, do CPC”. (TJRJ -
APL 03852073220138190001 – Rel. Des. Carlos José Martins Gomes
– 16ª C. Cível – j. 19/12/2014 – DJ 08/01/2015)

Na conjuntura em epígrafe, pois, não há interesse de agir, na modalidade interes-
se/adequação, por parte dos herdeiros necessários ou pelo espólio, eis que se trata de procedi-
mento de jurisdição voluntária destinado a verificar o cumprimento formal das disposições de úl-
tima vontade do testador. Eventual impugnação quanto ao conteúdo poderá ser veiculado via
ação própria. Ausente uma das condições da ação, no caso o interesse de agir, na sua acepção in-
teresse-adequação, inviável qualquer outra providência a não ser a sua extinção, sem resolução
do mérito, conforme expressa previsão do art. 485, VI, do Código de Processo Civil. Neste parti-
cular, esclarecedoras as palavras do Ministro Luiz Fux:

“(...) O interesse jurídico-processual, uma das condições do exercício
do direito de ação, deflui do binômio necessidade-utilidade da presta-
ção jurisdicional, sendo certo que: 'Encarta-se no aspecto da utilida-
de a escolha correta do procedimento adequado à pretensão deduzi-
da. Assim, se a parte pede em juízo uma providência de cunho petitó-
rio e utiliza o processo possessório, da narrativa de sua petição já se
observa a inadequação do remédio escolhido para a proteção que
pretende; por isso, é inútil aos seus desígnios, por conseqüência, ao
autor, faltará o interesse de agir. [...] 5. A inadequação do instrumen-
to processual eleito ("ação declaratória incidental"), que pretende a
anulação do título executivo que embasa a execução fiscal, denota a
falta de interesse de agir, razão pela qual se impõe a extinção do feito
sem resolução de mérito, ex vi do disposto no artigo 267, VI, do CPC,
revelando-se escorreita a sentença que indeferiu liminarmente a inici-
al com espeque no artigo 295, III, do Codex Processual”.



Com essas considerações, NÃO CONHEÇO DO RECURSO, nos termos do art.
932, III, do CPC/2015.

P.I.

Cumpra-se.

João Pessoa, 22 de novembro de 2017, quarta-feira.

   Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado
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